
ANEXO II – Minuta da Ata de registro de Preços

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
6º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(Batalhão Simón Bolívar)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº XX/2023

O 6º Batalhão de Engenharia de Construção com sede na Avenida Capitão Ene Garcez, 
1037,  Mecejana,  na  cidade  de  Boa  Vista,  no  Estado  de  Roraima,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº 
07.534.932/0001-63, neste ato representado pelo Sr. Coronel WAGNER FERNANDES DOS SANTOS, 
nomeado(a) pela Portaria nº 608, de 21 de julho de 2021, publicada no  DOU nº 137, de 22 de julho 
de  2021,  inscrito(a)  no  CPF  nº  616.628.443-87,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 
1010713145,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma 
eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  XX/2023,  processo  administrativo  n.º 
64044.005418/2023-84, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 de abril  
de 1993 e suas alterações, no  Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO BATERIAS PARA 
VIATURAS E EQUIPAMENTOS, especificado no anexo I do edital de   PREGÃO   nº 30  /2023   que é 
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LICITANTE: XX.XXX.XXX/000X-XX – A. B. C. D. LTDA/ E. F. G. EIRELI/ ...

Item Descrição Unidade de 
Fornecimento

Qtd Critério de Valor 
(*)

Valor 
Unitário

Valor Global

R$ 



R$

R$

R$

R$

Marca:
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:

Total do Fornecedor: R$

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador será o 6º Batalhão de Engenharia de Construção.

3.2. Os Órgãos Participantes serão: (1) 1º Brigada de Infantaria de Selva, (2) Unidade Gestora da 
Operação Acolhida e (3) Comando de Fronteira Roraima/ 7º Batalhão de Infantaria de Selva.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,  mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº  
11.462, de 2023.

4.1.1.  A  manifestação  do  órgão  gerenciador  de  que  trata  o  subitem anterior,  salvo  para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas,  fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços,  que  demonstre  o  ganho  de  eficiência,  a  viabilidade  e  a  economicidade  para  a 
administração  pública  federal  da  utilização  da  ata  de  registro  de  preços,  conforme 
estabelecido  em  ato  do  Secretário  de  Gestão  do  Ministério  do  Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique  as  obrigações  anteriormente  assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos 
participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta)  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento 
convocatório  e  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos 
participantes.



4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.5  Ao  órgão  não  participante  que  aderir  à  ata  competem  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas  contratuais,  em relação as  suas próprias  contratações,  informando as ocorrências  ao 
órgão gerenciador.

4.6  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços.

4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1.  A  validade da Ata de Registro de Preços será  de 12 (doze)  meses,  a  partir  da respectiva 
assinatura, podendo ser prorrogado por até um ano, desde que comprovado o preço vantajoso.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual  
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es), nos casos:

6.2.1.  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  
imprevisíveis ou previsíveis de consequência incalculável;

6.2.2.  de  criação, alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou  
superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços  
registrados; ou

6.2.3. de hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei 
nº 14.133, de 2021.



6.3.  Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades 
administrativas.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.5.1.  O  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

6.5.2.  Na  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que 
inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será  INDEFERIDO pela  Administração  e  o 
fornecedor cumprirá as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6.5.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  a  Administração 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva,  na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do 
art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.5.4.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  a  Administração  procederá  ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29 da Lei nº 
14.133, de 2021, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.

6.5.4.1. A Administração poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 
de reserva, observada a ordem de classificação.

6.6. O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor:

6.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

6.6.2.  não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa razoável;



6.6.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não  comprovação da 
existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou

6.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.6.1, 6.6.2, 6.6.3 e 6.7.4 será  
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.8.  O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  total  ou 
parcialmente, desde que devidamente comprovado e justificado:

6.8.1. por razão de interesse público;

6.8.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.8.3. se não houver êxito nas negociações.

7. DAS PENALIDADES

7.1.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades 
estabelecidas no Edital.

7.2.  É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inciso XIII, do Decreto nº 
11462/2023),  em  relação  à  sua  demanda  registrada,  ou  do  descumprimento  das  obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, e registrá-las no SICAF.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2.  É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  nesta  ata  de  registro  de  preços, 
conforme art. 23 do Decreto nº 11462/2023.

8.3.  A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do  pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, ou,  
ainda, aqueles que  mantiveram a sua proposta original, será anexada a esta Ata de Registro de 
Preços, nos termos do art. 18, Inc. II do Decreto n. 7.892, de 2014.



Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em  2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos  
demais órgãos participantes (se houver).

Boa Vista, RR, XX de XXXX de 2023

WAGNER FERNANDES DOS SANTOS – Cel
Ordenador de Despesas do 6º BEC

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante legal da empresa A. B. C. D. LTDA/ E. F. G. EIRELI/ ...


